
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 310/2025, que Institui 
o “Dia Municipal de Luta pelo Feminicídio Zero – Lei 
Patrícia Wanderley” no Calendário Oficial de Eventos do 
Município do Recife; pela APROVAÇÃO. 

RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 
 

I – RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei Ordinária nº 310/2025, de autoria do Vereador Felipe Francismar, nos 
termos do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 
A Proposição, em síntese, tem como objetivo instituir o “Dia Municipal de Luta pelo 

Feminicídio Zero – Lei Patrícia Wanderley” no Calendário Oficial de Eventos do Município 
do Recife, a ser celebrado anualmente no dia 4 de novembro. 

 
Em sua justificativa, o Vereador Felipe Francismar esclarece que: 

 
‘‘O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir 
o “Dia Municipal de Luta pelo Feminicídio Zero – Lei 
Patrícia Wanderley” no Calendário Oficial de 
Eventos do Município do Recife, a ser celebrado no 
dia 4 de novembro, data marcada pela tragédia que 
vitimou Patrícia Wanderley, assassinada em 2018 
pelo ex-marido.  
 
O feminicida simulou um acidente de trânsito, 
arremessando o carro contra uma árvore, em um 
crime que ganhou repercussão nacional.  
 
Patrícia Wanderley, mulher recifense que amava a 
vida e a sua cidade, deixou um legado de 
resistência e mobilização social.  
 
A busca por justiça em seu caso foi o impulso para 
a criação do “Instituto Banco Vermelho”, 
Organização que originou a marca “Feminicídio 
Zero” e que, desde então, atua na prevenção da 
violência contra a mulher e na defesa de Políticas 
Públicas para salvar vidas.’’  

 
A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 26/08/2025, em regime 

de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 09/09/2025, 
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sem qualquer proposição nesse sentido. 
 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 
aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 
II – VOTO 

 
Quanto à legalidade, a competência do Município para legislar sobre a matéria 

encontra-se consubstanciada no art. 6º, inciso I, da LOMR e no art.30, inciso I, da 
Constituição Federal. 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

 
“Art. 6º – Compete ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local. 

 
A matéria está fundamentada, também, no artigo 26, inserido na mesma Lei 

Orgânica, respectivamente: 
 

“Art. 26 – A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 
comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 
mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta 
Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

 
Conforme mencionado no relatório, trata-se do seguinte Projeto de Lei - ao qual 

passamos a analisar:  

 
‘‘Institui o “Dia Municipal de Luta pelo Feminicídio Zero – 
Lei Patrícia Wanderley” no Calendário Oficial de 
Eventos do Município do Recife.’’ 

 
Sendo assim, o Projeto de Lei em questão é plenamente constitucional, legal e de 

competência do Município do Recife, uma vez que trata de matéria relacionada à 
promoção de políticas públicas de conscientização e combate à violência contra a mulher 
— temas inseridos no âmbito do interesse predominantemente municipal, conforme 
disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal. 

 
A proposta não cria obrigações orçamentárias diretas nem interfere na estrutura 

organizacional do Poder Executivo, limitando-se a instituir uma data comemorativa e a 
fomentar ações de conscientização, a serem realizadas em parceria com a sociedade civil 
e órgãos competentes. Dessa forma, respeita-se a iniciativa parlamentar e a 
independência entre os Poderes. 
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O projeto, portanto, encontra-se em harmonia com os princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana e da promoção do bem de todos, sem preconceitos de sexo, 
além de contribuir para o fortalecimento das políticas públicas de proteção à mulher no 
Município do Recife 

 
Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 310/2025, de autoria do Vereador Felipe 
Francismar. 

 
 

 
GILSON MACHADO FILHO 

 
Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Lei nº 310/2025, de autoria do Vereador Felipe Francismar. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 22 de outubro de 2025. 

 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 
 

RINALDO JÚNIOR 
Presidente 

 
SAMUEL SALAZAR GILSON MACHADO FILHO 
Vice-Presidente Membro Efetivo (RELATOR) 

 

CARLOS MUINIZ        GILBERTO ALVES 
Membro Efetivo Membro Efetivo 

 
 
 

ADERALDO PINTO LIANA CIRNE 
Membro Suplente Membro Suplente 

 
 

 
RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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